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 Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.

Aviso (extrato) n.º 2740/2017
Nos termos do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, 

e dado não terem sido apresentadas reclamações da lista homologada 
por Despacho de 24 de abril de 2015, do Secretário de Estado da Saúde, 
proferido ao abrigo das competências subdelegadas pela conjugação do 
Despacho n.º 9209/2011, de 18 de julho, do Ministro da Saúde, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 140, de 22 de julho, e do Despacho 
n.º 14134/2011, de 11 de outubro, do Ministro da Saúde, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 201, de 19 de outubro, a qual foi 
publicada pelo Aviso 14053/2015, no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 235, de 1 de dezembro de 2015, e publicitada no jornal Correio da 
Manhã no dia 25 de janeiro de 2016, publica -se a lista definitiva de 
bens imóveis do domínio privado da Administração Regional de Saúde 
do Algarve, I. P.

25 de janeiro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P., João Manoel da 
Silva Moura dos Reis.

Lista definitiva de bens imóveis do domínio privado da Administração 
Regional de Saúde do Algarve, I. P. (nos termos e para os efeitos do 
disposto no artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto):

Denominação: Prédio urbano, designado por Centro de Saúde de Loulé;
Lugar: Loulé;
Rua, número de polícia e código postal: Avenida Engenheiro Lagi-

nha Serafim, Sítio da Farfã, Estrada Nacional n.º 396, São Clemente, 
8100 -740 Loulé;

Confrontações: norte: rotunda, terreno e avenida circular norte; sul: 
rua; nascente: Avenida Engenheiro Laginha Serafim; poente: caminho 
e terrenos;

Distrito: Faro;
Concelho: Loulé;
Freguesia: São Clemente (Loulé);
Natureza: Urbano;
Composição: Prédio urbano, composto por dois pisos (rés do chão 

e 1.º andar), em propriedade total com três divisões suscetíveis de 
utilização independente (centro de saúde, internamento e unidade de 
saúde familiar), com um total de 124 divisões e logradouro (serviços 
de saúde);

Área coberta (m²): 3.280,00
Área descoberta (m²): 9.720,00
Artigo da matriz: U11613 (provém do artigo U9725, o qual provém 

do artigo U7071. Este último provém do artigo rústico R2671);
Descrito sob os números: Prédio descrito sob o n.º 03809/140492, 

desanexado do prédio descrito sob o n.º 01905/160588, a favor do 
Município de Loulé. Pretende -se descrever a construção que se en-
contra omissa, bem como, a titularidade a favor da ARS Algarve, I. P.

Licença: Concluído a 29/09/1993 e ampliado a 19/05/2003 e 28/10/2010 
(instalações modulares pré -fabricadas). Isento de licenciamento mu-
nicipal por ter sido construído pelo Estado, nos termos da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 445/91, de 20 de novembro e 
nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro 
(ampliação).

310288697 

 Aviso (extrato) n.º 2741/2017
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que Ofélia Maria Baptista 
Marcelino da Ponte, Assistente de Medicina Geral e Familiar, cessou 
funções na Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, 
por motivo de consolidação de mobilidade interna na categoria passando 
a integrar o mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde do 
Algarve, I. P., com efeitos a 2 de novembro de 2016

21 de fevereiro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Manoel 
da Silva Moura dos Reis.

310288567 

 Aviso (extrato) n.º 2742/2017
Por despacho do então Senhor Vogal do Conselho Diretivo da Ad-

ministração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. Nuno Sancho 
Ramos, de 11 de novembro de 2016, foi autorizada a transição para o 
regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais à Assistente 
Graduada de Medicina Geral e Familiar, Carla Alexandra Barroso Ro-

 Despacho (extrato) n.º 2288/2017
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por despacho do 

Sr. Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Tiago Botelho, de 20 de dezembro 
de 2016, em cumprimento do artigo 304.º da Lei n.º 35/2014, 20 de 
junho, foi autorizada a denúncia do Contrato de Trabalho em Fun-
ções Públicas por Tempo Indeterminado, com efeitos a 1 de março de 
2017, a pedido da profissional Ana Sofia Martins Ricardo, Técnica de 
Diagnóstico e Terapêutica, área de Fisioterapia, do mapa de pessoal do ACES 
Algarve I — Central.

21 de fevereiro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Manoel 
da Silva Moura dos Reis.

310288615 

 Louvor (extrato) n.º 115/2017
Louvo a assistente técnica Célia Maria Viegas Batista Bartolomeu, 

porquanto tendo desempenhado funções de secretária pessoal do presi-
dente e como secretária do Conselho Diretivo, no período compreendido 
entre 04 de novembro de 2013 até à presente data, desde logo revelou 
grande sentido de responsabilidade, espírito de iniciativa e capacidade 
de antecipação das necessidades funcionais do serviço em que estava 
integrada, revelando capacidade organizativa e método nos proces-
sos de trabalho, pugnando pelo rigor e qualidade no cumprimento das 
funções que lhe foram atribuídas; dotada de um forte sentido de leal-
dade, de serviço público, zelo e de inexcedível disponibilidade, é -lhe 
reconhecida a sua capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal, quer com o público interno, quer com as entidades com 
quem o conselho diretivo desta ARS interagiram ao longo do exercício 
das minhas funções, pelo que pela sua competência e qualidades como 
profissional e humanas, de elevado mérito é digno do reconhecimento 
deste público louvor.

23 de fevereiro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
Administração Regional de Saúde do Algarve, IP, Dr. João Manoel da 
Silva Moura dos Reis.

310294836 

 Centro Hospitalar do Oeste

Aviso n.º 2743/2017

Procedimento concursal comum para ocupação de 66 postos
de trabalho na carreira e categoria de assistente

operacional do mapa de pessoal do Centro Hospitalar do Oeste

Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º, ambos do anexo 
à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e n.º 3 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por Deliberação do 
Conselho de Administração deste Centro Hospitalar de 10 de janeiro 
de 2017, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data 
de publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum, para ocupação de 66 postos de trabalho, da carreira 
e categoria de assistente operacional, na modalidade de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado a constituir por contrato 
de trabalho em funções públicas, do mapa de pessoal do Centro Hos-
pitalar do Oeste.

Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 
28 de novembro, e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de feve-
reiro, foi efetuado procedimento prévio de recrutamento à Direção -Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, enti-

drigues Cardoso, pertencente ao mapa de pessoal desta Administração 
Regional de Saúde do Algarve, I. P./ ACES do Algarve II — Barlavento, 
nos termos do artigo 5.º, n.º 3, do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de 
dezembro, tendo nesta sequência celebrado Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas, nos termos do artigo 40.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
com produção de efeitos a 29 de dezembro de 2016.

24 de fevereiro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Manoel 
da Silva Moura dos Reis.

310295516 
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dade gestora do sistema de requalificação, que, em 09 -01 -2017 informou 
da inexistência de trabalhadores em situação de requalificação.

1 — Prazo de validade — o presente recrutamento destina -se ao pre-
enchimento dos postos de trabalho colocados a concurso, considerando-
-se concluído após a ocupação definitiva dos mesmos.

2 — Caracterização dos postos de trabalho — 66 postos de tra-
balho da carreira e categoria de assistente operacional na área de 
ação médica.

Os postos de trabalho caracterizam -se pelo exercício de funções 
na carreira e categoria de assistente operacional, com o conteúdo 
funcional descrito no anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, ao qual corresponde o grau 1 de 
complexidade funcional, designadamente:

Funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecânico, 
enquadradas em diretivas gerais bem definidas e com graus de com-
plexidade variáveis;

Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao 
funcionamento dos órgãos e serviço, podendo comportar esforço 
físico;

Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua 
correta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 
reparação dos mesmos, para além de:

a) Colaborar, sob supervisão técnica, na prestação de cuidados de 
higiene e conforto aos utentes;

b) Preparar pequenas refeições, distribuir e colaborar na alimentação 
dos utentes;

c) Preparar o material a esterilizar e desenvolvimento do processo;
d) Acompanhamento e transporte de utentes, em camas, macas, ca-

deiras de rodas ou a pé;
e) Transporte, distribuição e armazenamento do material esterilizado 

e outro, pelos diferentes setores;
f) Proceder à receção, distribuição e armazenamento de roupa limpa 

e à recolha de roupas sujas e suas entregas;
g) Serviço de mensageiro;
h) Manutenção das condições de higienização das instalações e equi-

pamentos;
i) Limpeza e desinfeção das unidades dos utentes, macas e cadeiras 

de rodas, dos respetivos locais de trabalho;
j) Lavagem e desinfeção de material dos serviços técnicos;
k) Controlo de entradas e saídas de pessoas;
l) Informação de utentes e acompanhantes, em todas as áreas;
m) Zelar pela segurança dos bens e haveres do serviço;
n) Colaborar nos cuidados pós -morte e efetuar o transporte de ca-

dáveres;
o) Transmitir à equipa de saúde, oralmente ou por escrito, as ocor-

rências e situações anómalas referentes ao serviço;
p) Colaborar com os respetivos serviços na realização dos trâmites 

administrativos, relacionados com as suas atividades.

3 — Local de trabalho — As funções serão exercidas no Centro Hos-
pitalar do Oeste, com sede na Rua Diário de Notícias, 2500 -176 Caldas 
da Rainha, podendo as mesmas ser exercidas em qualquer uma das 
suas Unidades Hospitalares, sem prejuízo do regime de mobilidade, 
encontrando -se em qualquer circunstância adstrito às deslocações ine-
rentes ao exercício das funções para que é contratado ou indispensáveis 
à sua formação profissional.

4 — Legislação aplicável — Ao presente procedimento concursal é 
aplicável a tramitação prevista no artigo 37.º do anexo a Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, regulamento pela Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, e Código do Pro-
cedimento Administrativo.

5 — Requisito de admissão — O recrutamento é circunscrito a traba-
lhadores com relação jurídica de emprego público por tempo indetermi-
nado previamente estabelecida, ou encontrando -se em situação de requali-
ficação, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, e da alínea f) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua atual redação e possuir os requisitos enunciados 
no artigo 17.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

6 — Nível habilitacional: Possuir a escolaridade obrigatória de acordo 
com a idade do candidato.

6.1 — O nível habilitacional não pode ser substituído por formação 
ou experiência profissional.

7 — Impedimentos de admissão — Em conformidade com o dis-
posto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 

se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do Centro Hospitalar do Oeste, idênticos aos postos de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

8 — Posicionamento remuneratório: A determinação do posiciona-
mento remuneratório dos trabalhadores a recrutar é objeto de negociação, 
nos termos do disposto no artigo 38.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, com os limites decorrentes da Lei do Orçamento em vigor, 
designadamente, do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(LOE 2015) cujo efeito foi prorrogado pelo artigo 19.º da Lei n.º 42/2016 
de 28 de dezembro (LOE 2017), que veda qualquer valoração remune-
ratória dos candidatos integrados na carreira e categoria correspondente 
ao posto de trabalho a ocupar.

9 — Formalização das candidaturas:
As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, me-

diante o preenchimento do formulário próprio, aprovado pelo Despa-
cho n.º 11321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponível na página eletrónica do Centro 
Hospitalar do Oeste, em www.choeste.min -saude.pt, na funcionalidade 
«Recursos Humanos», e remetidas por correio, registado e com aviso 
de receção, para o Serviço de Gestão de Recursos Humanos do Centro 
Hospitalar do Oeste, Rua Diário de Notícias S/N, 2500 -176 Caldas da 
Rainha, dentro do prazo de candidatura, podendo ser entregue pessoal-
mente, durante o horário normal de expediente (das 09h às 12h30 e das 
14h às 17h) na mesma morada.

9.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio ele-
trónico.

9.2 — Prazo de entrega das candidaturas — 10 dias úteis a contar da 
data de publicação do presente aviso no Diário da República.

9.3 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário por parte dos candidatos é motivo de 
exclusão.

9.4 — A apresentação do formulário de candidatura, integralmente 
preenchido, deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão, dos se-
guintes documentos:

a) Três exemplares do currículo profissional, detalhado, datado e 
assinado donde constem, para além dos elementos julgados necessários, 
os seguintes:

Habilitações literárias, funções que exercem ou exerceram com 
indicação da duração do seu exercício, bem como a formação profis-
sional detida, contendo os comprovativos dos factos mencionados. 
Poderá ser exigido aos candidatos, a apresentação de documentos 
comprovativos de factos por eles referidos no currículo que possam 
relevar para apreciação do seu mérito e que se encontrem deficien-
temente comprovados.

Deverá ser apresentado em formato de papel, redigido com o tipo de 
letra arial, tamanho 12, espaçamento 1,5.

b) Fotocópia do certificado das habilitações literárias;
c) Declaração do serviço onde exerce funções, com a identificação 

da relação jurídica de emprego público de que é titular, carreira, 
categoria, posição remuneratória detida com indicação do respetivo 
montante pecuniário que aufere à data, bem como a avaliação do 
desempenho com a respetiva menção quantitativa dos últimos 3 
anos, ou sendo o caso, indicação dos motivos de não avaliação em 
um ou mais anos.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da Lei.

11 — Métodos de seleção:
Verificada a urgência na ocupação efetiva dos referidos postos de 

trabalho, a necessidade de uma rápida conclusão do procedimento con-
cursal, bem como o número de candidatos expectável, nos termos da 
faculdade contemplada no n.º 5 do artigo 36.º do anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho e no artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, são adotados 
como métodos de seleção obrigatórios:

a) Avaliação Curricular que se aplica aos candidatos que, cumulati-
vamente sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando -se de 
candidatos colocados em situação de mobilidade especial, se tenham por 
último encontrado, a cumprir ou e executar a atividade caracterizadora 
do posto de trabalho para cuja ocupação o presente procedimento foi 
publicitado; ou,

b) Prova de Conhecimentos, para os restantes candidatos.

11.1 — Avaliação Curricular visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área do posto de trabalho a ocupar, 
de acordo com as exigências da função, sendo considerados e 
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ponderados os elementos de maior relevância para o posto de 
trabalho a ocupar, designadamente:

a) A habilitação académica;
b) A formação profissional relacionada com as exigências e as com-

petências necessárias ao exercício das funções;
c) A experiência profissional nas áreas para que o procedimento 

concursal foi aberto, em que se pondera o desempenho efetivo de fun-
ções, bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua 
natureza e duração; e,

d) A avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos em 
que o candidato executou atividade idêntica à do posto de trabalho 
a ocupar.

11.2 — Prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos aca-
démicos e profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessários ao exercício das funções inerentes aos postos de trabalho 
a concurso.

Reveste a forma escrita, de natureza teórica, individual, com a duração 
máxima de 60 minutos, sendo necessário o conhecimento da seguinte 
legislação, que poderá ser consultada durante a prova.

a) Lei n.º 35/2014, de 20 de junho — Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, na sua atual redação;

b) Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro — aprova o Código de 
Procedimento Administrativo;

c) Lei n.º 7/2009 de 12 de fevereiro de 2009 — Estatuto do Trabalhador-
-Estudante e Proteção da Maternidade e Paternidade, na sua atual re-
dação;

d) Lei n.º 15/2014 de 21 de março — direitos e deveres do Utente 
dos serviços de saúde;

e) Lei n.º 66 -B/2007 de 28 de dezembro — Sistema de Avaliação 
do Desempenho dos Trabalhadores da Administração Pública, na sua 
atual redação;

f) Norma da Direção Geral de Saúde n.º 029/2012 de 28/12/2012, 
atualizada a 31/10/2013 — Precauções Básicas do Controlo da Infeção 
(PBCI);

g) Norma da Direção Geral da Saúde n.º 013/2014 de 25/08/2014, 
atualizada a 07/08/2015 — Uso e Gestão de Luvas nas Unidades de 
Saúde.

11.3 — Os candidatos nas condições referidas na alínea a) do ponto 11 
podem afastar, mediante declaração escrita no formulário de candidatura, 
a utilização do método de seleção avaliação curricular optando pela 
prova de conhecimentos.

11.4 — Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, será, ainda, utilizado como método de 
seleção complementar a Entrevista Profissional de Seleção, destinada a 
avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional dos 
candidatos e os aspetos comportamentais considerados imprescindíveis 
à ocupação dos postos de trabalho a concurso.

11.5 — Nos termos do n.º 12 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
cada um dos métodos de seleção tem carácter eliminatório, pelo que os 
candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores no método 
de seleção obrigatório consideram -se excluídos do procedimento, não 
lhes sendo aplicado o método complementar.

As ponderações a utilizar para cada método de seleção são os se-
guintes:

a) Prova de Conhecimentos/Avaliação Curricular — 70 %;
b) Entrevista Profissional de Seleção — 30 %.

12 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada no Serviço de Gestão de Recursos Humanos da Unidade de 
Caldas da Rainha e disponibilizada na página eletrónica deste Centro 
Hospitalar em www.choeste.min -saude.pt.

13 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, nomeadamente:

a) E -mail com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado.

14 — As atas dos júris onde constam os parâmetros de avaliação e 
a respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — A classificação final dos candidatos será obtida numa escala de 0 a 
20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de seleção, considerando -se não 
aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

16 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização da 
audiência dos interessados de acordo com o preceituado no n.º 1 do 
artigo 30.º da mesma Portaria, pelas formas indicadas no n.º 13.

17 — Em situações de igualdade de valoração, serão observados os 
critérios de ordenação preferencial estipulados no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 janeiro.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, será publicitada na 2.ª série do Diário da República e afixada 
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos do Centro Hospitalar do 
Oeste, e disponibilizada na página eletrónica deste Centro Hospitalar 
em www.choeste.min -saude.pt.

19 — O exercício de direito dos interessados deverá ser feito através 
do preenchimento de formulário próprio, disponível no Serviço de Gestão 
de Recursos Humanos deste Centro Hospitalar e na página eletrónica em 
www.choeste.min -saude.pt, na funcionalidade «Recursos Humanos».

19.1 — A utilização do referido formulário é obrigatória conforme 
disposto no n.º 1 do artigo 51.º da referida Portaria n.º 83 -A/2009.

20 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 2.ª série do Diário da 
República, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil 
subsequente à publicação no Diário da República, na página eletrónica 
deste Centro Hospitalar em www.choeste.min -saude.pt e, por extrato, 
no prazo máximo de três dias úteis, contados da forma anteriormente 
referida, em jornal de expansão nacional.

21 — Em cumprimentos da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação».

22 — Composição do Júri:
Presidente: Luís Gonzaga Martins Quental, Enfermeiro Chefe do 

Centro Hospitalar do Oeste;
1.º Vogal Efetivo: Fernanda Maria Anselmo Feliciano Patrício, En-

carregada Operacional do Centro Hospitalar do Oeste, que substituirá 
o presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efetivo: Laurinda Maria Henriques Pereira, Encarregada 
Operacional do Centro Hospitalar do Oeste;

1.º Vogal Suplente: Ilídio Pagaimo de Matos, Enfermeiro Chefe do 
Centro Hospitalar do Oeste;

2.º Vogal Suplente: Luísa Isabel Noivo Franco, Encarregada Opera-
cional do Centro Hospitalar do Oeste.

1 de março de 2017. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Professora Doutora Ana Paula de Jesus Harfouche.

310302416 

 Instituto Português do Sangue
e da Transplantação, I. P.

Aviso n.º 2744/2017
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, conjugado com o n.º 6 do artigo 46.º da 
LTFP, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua re-
dação atual, torna-se público que, por despacho de 16 de janeiro de 2017, 
do Presidente do Conselho Diretivo do Instituto Português do Sangue 
e da Transplantação, IP, no exercício das competências que lhe estão 
atribuídas, foi homologada a avaliação final do período experimental 
do trabalhador do quadro infra, da carreira e categoria de assistente 
operacional, em exercício de funções neste Instituto, na sequência de 
celebração de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo 
indeterminado. 

Nome Avaliação
final

Hermínio Lopes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,53

 20 de fevereiro de 2017. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria Beatriz Sanches Faxelha.

310289888 


